PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002, DE 24 DE JUNHO DE 2022
Altera o caput do art. 46 da Lei Complementar n° 04, de 10 de novembro de 2015, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Coronel Barros suas autarquias e fundações públicas, e da outras providencias. 
Art. 1°. Altera o caput do art.46 da Lei Complementar n° 04, de 10 de novembro de 2015, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Coronel Barros suas autarquias e fundações públicas, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 46 - O percentual mínimo de cargos em comissão a serem preenchidos por servidores efetivos da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Município, nos termos do artigo 37, V, da CR, é fixado em 10% (dez por cento) dos criados por lei.”

              Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Coronel Barros, 24 de junho de 2022.   





                   Prefeito

Coronel Barros, em 24 de junho de 2022.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

           Senhores Vereadores:

            O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores trata da alteração do caput do art.46 da Lei Complementar n° 04, de 10 de novembro de 2015, que dispõe sobre o percentual mínimo de cargos em comissão a serem preenchidos por servidores efetivos da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Município, que é fixado em 20% e que com esse projeto de lei passará a ser de 10%.
                       Considerando que a maioria dos servidores já possui gratificação de função (GF)  para exercício de atividades que ultrapassem as atividades atinentes à seus cargos e, que os mesmos não podem acumular gratificações de funções com funções gratificadas (FG);

                       Considerando que o município esta com dificuldades de cumprir com percentual previsto em lei, justificamos o presente projeto de Lei.
Edison Osvaldo Arnt
 
    
Prefeito

